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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0008102-38.2010.815.0011 — 6ª Vara Cível de Campina Grande
Relator : Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides.
Apelante : Maria Zélia de Brito Silva e outro.
Advogado : Gilvan Pereira  de Moraes
Apelado : Sinval Aparecido Martins
Advogado : Gizelda Gonzaga de Moraes

AÇÃO DE COBRANÇA DE ALUGUERES — CONTRATO VERBAL 
— REVELIA —  SENTENÇA QUE SE FUNDA NA INEXISTÊNCIA 
DE  CONTRATO  — PRECIPITAÇÃO — PROTESTO  DO AUTOR 
POR  TODOS  OS  MEIOS  DE  PROVA  —  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA CARACTERIZADO  —  NULIDADE  —  RETORNO  DOS 
AUTOS A COMARCA DE ORIGEM.

—  “Não  se  pode  fugir  das  garantias  processuais,  especialmente  a  de  que  devem ser 
asseguradas  às  partes  oportunidades  amplas  de  exporem,  em  juízo,  as  provas  que 
entendem necessárias para demonstrar as pretensões expostas no caderno processual. O 
julgamento antecipado da lide só deve ocorrer quando a prova está madura nos autos, em 
face das circunstâncias fáticas que envolvem a demanda. Não é a simples visão do juiz que 
determina o julgamento antecipado. O que lhe sustenta é a presença consolidada, extremo 
de  dúvidas,  das  provas  necessárias  ao  julgamento  da  causa.” (REsp  499649/PR,  Rel. 
Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10.06.2003, DJ 08.09.2003 
p. 236)

 
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 

identificados.

ACORDA a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  acolher  de  ofício  prejudicial  de  nulidade  por 
cerceamento de defesa.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Zélia de Brito Silva e outro 
em face da sentença de fls. 33/36, proferida pelo juiz da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos 
autos da Ação de Cobrança, ajuizada contra Sinval Aparecido Martins, que julgou improcedente o 
pedido inicial com resolução de mérito, sob a alegação de que a “parte autora não fez nenhuma 
prova do contrato de locação alegado. Custas  e  honorários advocatícios  fixados  em R$ 300,00 



(trezentos reais).

Em  suas  razões  recursais  (fls.  38/42),  o  recorrente  aduziu  os  seguintes 
pontos: a) que não juntou aos autos o contrato de locação escrito porque o contrato foi celebrado de 
forma verbal nos moldes da legislação pátria; b) que os cheques juntados fazem prova do alegado 
na inicial, pois  “a locação foi feita pelo promovido junto aos promoventes teve como objetivo a  
instalação  de  uma  empresa  individual  constituída  pelo  demandado  de  nome  MATINOX 
INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS DE LATICÍNIO LTDA – ME, CNPJ nº 08.014.470/0001-16,  
cujo endereço constante do comprovante de inscrição e Situação Cadastral ainda consta como  
sendo o imóvel locado, ou seja, Rua Amazonas, nº 53, Bairro da Liberdade, nesta cidade, conforme  
atesta o documento de fls.31/32.”Ademais,  “em se observando o verso dos cheques de fl.06 e 08 
dos autos verifica-se que consta dos mesmo o aval da empresa do promovido MARTINOX, com o  
réu assinado o aval pela sua empresa”; c) que o magistrado de primeiro grau laborou em equívoco 
quando extinguiu o processo com apreciação de mérito, haja vista o seus argumentos foram de que 
não havia provas suficientes nos autos, de modo que o correto seria a extinção do processo sem 
julgamento de mérito e d) que o magistrado mais uma vez cometeu equívoco quando condenou o 
promovente em custas e honorários, primeiro porque houve o deferimento de justiça gratuita para o 
demandante, segundo porque o réu foi revel, não tendo contratado advogado e, portanto, não sendo 
possível a condenação em tal verba.

Devidamente intimados, os apelados apresentaram contrarrazões ao recurso 
às fls.44/46.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo regular 
trânsito do processo, sem, no entanto adentrar no mérito (fls. 54/56).

É o relatório.

VOTO

DA PRELIMINAR DE OFÍCIO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA

Extrai-se  do  presente  feito  que  os  autores,  ora  apelantes,  buscam  o 
pagamento de alugueres em atraso no montante de R$ 13.371,00 (treze mil trezentos e setenta e um 
reais), referente a um contrato verbal de aluguel celebrado com Sinval Aparecido Martins.

 
O juiz a quo julgou improcedente o pedido inicial com resolução de mérito, 

sob a alegação de que a “parte autora não fez nenhuma prova do contrato de locação alegado. 
Custas e honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais).

Examinando  as  provas  carreadas  aos  autos,  verifica-se  que  o  recurso 
apelatório deve ser provido, todavia, mantendo-se a improcedência do pedido inicial, desta feita 
sem julgamento de mérito, pelo motivos que passa-se a expor.

Afirma o demandante/recorrente que “são legítimos proprietários do imóvel  
situado na Rua Amazonas, nº 53, Bairro ad Liberdade, nesta cidade de Campina Grande – PB.” E 
que “em janeiro de 2006 os autores locaram o imóvel acima referido ao réu, pelo valor mensal de  
R$ 450,00 durante os primeiros 24 meses, passando o valor da locação para R$ 650,00 a partir de  
Janeiro de 2008 até a desocupação do imóvel em 31.01.2010.”  E conclui seu pleito asseverando 
que “o promovido tornou-se inadimplente no que se refere aos últimos 24 meses da locação, tendo 
pago os 12 meses de aluguel de 2008 com três cheques sem provisão de fundos, que somam R$ 



5.571,00 (doc.03), além de nada ter pago no que se refere aos 12 meses finais da locação, tendo 
passado mais um cheque sem provisão de fundos, no valor de R$ 2.000,00 (doc.05), totalizando um 
débito de R$ 13.371,00.

Pois bem.

Vislumbra-se que o magistrado de primeiro grau julgou antecipadamente a 
demanda sob a alegação de que o demandante não juntou aos autos o contrato de locação e, que por 
este motivo, a lide deveria ser extinta.

Analisando detidamente os autos,  verifica-se  que o demandante informa 
que o contrato celebrado foi de forma verbal, merecendo por isso dilação probatória a respeito do 
fato. Todavia, de forma precipitada, apesar do promovente ter protestado por todos os meios de 
prova, o magistrado julgou a lide de forma antecipada, cerceando assim o direito de defesa dos 
promoventes.

A respeito  do  instituto  do  julgamento  antecipado  da  lide,  encontra-se  o 
mesmo expresso no art. 330, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:
I – quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato,  
não houver necessidade de produzir prova em audiência;
II – quando ocorrer a revelia.

Para o escorreito manuseio do instituto, o qual, reconheça-se, prestigia a 
celeridade processual, faz-se necessário tomar algumas precauções de demasiada importância sob o 
viés  constitucional  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.  Vejamos,  a  propósito,  alguns  trechos 
decisórios pertinentes, do Superior Tribunal de Justiça sobre a técnica do julgamento antecipado da 
lide:

“Não se  pode fugir das  garantias  processuais,  especialmente  a  de  que devem ser 
asseguradas às partes oportunidades amplas de exporem, em juízo, as provas que 
entendem necessárias para demonstrar as pretensões expostas no caderno processual. 
O julgamento antecipado da lide só deve ocorrer quando a prova está madura nos 
autos, em face das circunstâncias fáticas que envolvem a demanda. Não é a simples 
visão do juiz que determina o julgamento antecipado. O que lhe sustenta é a presença 
consolidada, extremo de dúvidas, das provas necessárias ao julgamento da causa.”
 (REsp 499649/PR, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10.06.2003, DJ 08.09.2003 p. 236)

“Evidencia-se o cerceamento, autorizador da nulidade do processo, quando proferido 
julgamento antecipado que despreza a produção de provas relevante a solução do 
processo. Se o pleito do autor depende da prova, esta não lhe pode ser negada, nem 
reduzido  o  âmbito  de  seu  pedido  com  um  julgamento  antecipado,  sob  pena  de 
configurar-se uma situação autêntica de denegação de justiça.”
(AgRg  no  Ag  888574/PR,  Rel.  Ministro   HÉLIO  QUAGLIA BARBOSA,  QUARTA 
TURMA, julgado em 16.10.2007, DJ 29.10.2007 p. 262)

“É defeso ao juiz indeferir produção de prova imprescindível à elucidação de fato 
controvertido e julgar antecipadamente a lide, sob pena de cerceamento de defesa.”
 (AgRg  no  REsp  841802/MT,  Rel.  Ministro   HUMBERTO  GOMES  DE  BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19.09.2006, DJ 09.10.2006 p. 302)

“Em  princípio,  cabe  ao  tribunal  de  segundo  grau,  sopesando  os  termos  do 
contraditório e os elementos probatórios contidos no processo, decidir se há ou não 
necessidade de produzir prova em audiência.” 
 (AgRg no Ag 2472/MS, Rel. Ministro  ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado 
em 21.08.1990, DJ 17.09.1990 p. 9512)



Desta feita, no caso em comento, após terem os promoventes informado da 
celebração de contrato verbal, caberia ao juízo de primeiro grau em caso de dúvidas, oportunizar 
aos demandantes a produção de provas para que pudessem demonstrar aquilo que haviam alegado 
na sua inicial. Ressalte-se que não havendo prova documental do contrato, poderiam os requerentes 
objetivarem produzir  provas  testemunhais,  o  que  não  foi  feito,  caracterizando  assim um claro 
cerceamento de defesa, merecendo por este motivo a sentença proferida ser anulada.

É o que se verifica da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Senão vejamos:

LOCAÇÃO AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C.  COBRANÇA 
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE  QUE  IMPORTOU 
EM CERCEAMENTO DE DEFESA NULIDADE  RECONHECIDA  RECURSO 
PROVIDO  PARA  ESSE  FIM. "Caracterizado  o cerceamento de defesa ante  a  não 
produção de prova necessária ao julgamento da demanda, anula-se a sentença para 
que outra se profira após regular instrução. ". (TJSP; APL 0059760-38.2010.8.26.0224; 
Ac. 6956622; Guarulhos; Vigésima Nona Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Francisco  
Thomaz; Julg. 21/08/2013; DJESP 28/08/2013)

  Note-se,  assim,  a necessidade imperiosa da realização de uma instrução 
processual, como meio imprescindível para solução da lide, a qual requer, por sua própria natureza, 
uma cognição exauriente justa e com respaldo no devido processo legal. 

Mais ainda:  o contexto fático-probatório  da causa é  exigente  de dilação 
probatória,  porquanto  a  causa  de  pedir  mostra-se  faticamente  complexa  e  controversa,  não 
ostentando nada, em exclusivo, como matéria de direito. Só depois de perseguidos esses caminhos, 
o Estado-juiz estará habilitado ao lançamento do seu veredicto de improcedência ou procedência.

Sendo  esse  o  quadro,  há  que  reconhecer  nula  a  sentença,  face  ao 
cerceamento  de  defesa,  obstativo  da  produção  de  provas  relevantes  para  demonstração  das 
alegações formuladas pelos autores, aos quais, se comprovadas, importariam na total procedência 
da demanda.

Por tais razões, tendo em vista ser o cerceamento de defesa uma matéria de 
ordem pública,  acolho de ofício a preliminar de nulidade por infração do aludido princípio, 
com a consequente remessa dos autos ao juízo de origem para   a devida instrução do processo   
e consequente julgamento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria 
das Graças do Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 28 de abril de 2014

Dr. João Batista Barbosa
Juiz / Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Zélia de Brito Silva e outro 
em face da sentença de fls. 33/36, proferida pelo juiz da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos 
autos da Ação de Cobrança, ajuizada contra Sinval Aparecido Martins, que julgou improcedente o 
pedido inicial com resolução de mérito, sob a alegação de que a “parte autora não fez nenhuma 
prova do contrato de locação alegado..  Custas e honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 
(trezentos reais).

Em  suas  razões  recursais  (fls.  38/42),  o  recorrente  aduziu  os  seguintes 
pontos: a) que não juntou aos autos o contrato de locação escrito porque o contrato foi celebrado de 
forma verbal nos moldes da legislação pátria; b) que os cheques juntados fazem prova do alegado 
na inicial, pois  “a locação foi feita pelo promovido junto aos promoventes teve como objetivo a  
instalação  de  uma  empresa  individual  constituída  pelo  demandado  de  nome  MATINOX 
INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS DE LATICÍNIO LTDA – ME, CNPJ nº 08.014.470/0001-16,  
cujo endereço constante do comprovante de inscrição e Situação Cadastral ainda consta como  
sendo o imóvel locado, ou seja, Rua Amazonas, nº 53, Bairro da Liberdade, nesta cidade, conforme  
atesta o documento de fls.31/32.”Ademais,  “em se observando o verso dos cheques de fl.06 e 08 
dos autos verifica-se que consta dos mesmo o aval da empresa do promovido MARTINOX, com o  
réu assinado o aval pela sua empresa”; c) que o magistrado de primeiro grau laborou em equívoco 
quando extinguiu o processo com apreciação de mérito, haja vista o seus argumentos foram de que 
não havia provas suficientes nos autos, de modo que o correto seria a extinção do processo sem 
julgamento  de mérito  e  d)  que  o magistrado mais  uma cometeu  equívoco quando condenou o 
promovente em custas e honorários, primeiro porque houve o deferimento de justiça gratuita para o 
demandante, segundo porque o réu foi revel, não tendo contratado advogado e, portanto, não sendo 
possível a condenação em tal verba.

Devidamente intimados, os apelados apresentaram contrarrazões ao recurso 
às fls.44/46.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo regular 
trânsito do processo, sem, no entanto adentrar no mérito (fls. 54/56).

É o relatório. À douta revisão.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.
                              



Dr. João Batista Barbosa
Juiz / Relator


	

